


LEI Nº 7.419, DE 1º DE JULHO DE 2010.

Altera dispositivos da Lei nº 6.484, de 12 de dezembro de 2005, modificada pela Lei nº 7.158, de 05 de dezembro de 2008, que tratam da criação do Fundo de Assistência ao Servidor, e dá outras providências.




SIDNEI FRANCO DA ROCHA, Prefeito Municipal de Franca, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais,




FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte LEI:

Art. 1º -
Fica acrescentado o Inciso I no artigo 2º da Lei 6.484, de 12 de dezembro de 2005, alterada pela Lei nº 7.158, de 05 de dezembro de 2008, que tratam da criação do Fundo de Assistência ao Servidor, passando a ter a seguinte redação, readequando os demais incisos.

“Art. 2º -
omissis:

I. Repasses efetuados pelos Poderes Públicos;
..................

Art. 2º -
Fica acrescentado o Parágrafo 5º ao artigo 4º da Lei 6.484, de 12 de dezembro de 2005, que trata da criação do Fundo de Assistência ao Servidor, que terá a seguinte redação:

“Art. 4º -
omissis:

..........................

§ 5º -
Para cada membro “titular” indicado para composição da Diretoria do Fundo de Assistência ao Servidor, obrigatoriamente deverá ser indicado um membro “suplente”.

Art. 3º -
O artigo 6º da Lei 6.484, de 12 de dezembro de 2005, que trata da criação do Fundo de Assistência ao Servidor, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º -
Os recursos do Fundo de Assistência ao Servidor, destinam-se prioritariamente, a apoiar os servidores municipais, subsidiando e financiando: 

I. Ações de amparo social ao servidor municipal carente, como definido em regulamento.

II. Ações de assistência ao servidor municipal portador de dependência química.

III. Ações preventivas e/ou curativas na área de saúde.

IV. Ações educativas e culturais voltadas ao servidor municipal.

V. Ações educacionais de interesse da Administração.

VI. Ações de capacitação e treinamento.

VII. Instrumentalização física e material das equipes de treinamento, aquisição de biblioteca técnica e literária, assinatura de publicações e periódicos.

VIII. Meios de comunicação interna entre a Administração e os servidores, assim considerados jornal, revista, rádio, televisão e correlatos.
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§ 1º -
Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com instituições de ensino, ou a elas conveniadas, com a finalidade de aprimorar e especializar os serviços prestados pelos servidores públicos municipais
§ 2º -
Poderão ser objeto de convênio os cursos regulares de especialização, pós-graduação lato sensu, inclusive os transmitidos via satélite ou internet, desde que sejam do interesse da Administração Pública para o aprimoramento dos serviços.
§ 3º -
Não será concedida bolsa de estudo com caráter personalíssimo, nos termos da Súmula 01 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
§ 4º -
As ações previstas nos incisos II, II e IV poderão ser estendidas a familiares de servidor, que dele dependam financeiramente, mediante decisão fundamentada da Diretoria do Fundo de que trata esta Lei.”
Art. 4º -
Permanecem inalteradas e ficam ratificadas as demais disposições contidas na Lei nº 6.484, de 12 de dezembro de 2005, modificada pela Lei nº 7.158, de 05 de dezembro de 2008.
Art. 5º -
As despesas para a consecução da presente Lei correm à conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 6º -
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º -
Revogam-se as disposições em contrário.



Prefeitura Municipal de Franca, em 1º de julho de 2010.




SIDNEI FRANCO DA ROCHA




PREFEITO







